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    INTRODUÇÃO




    O Direito Processual Penal passa por um processo de crescimento de abrangência de sua aplicação, dado o direito material, vinculado a esta seara (direito penal), estar sendo utilizado como resposta estatal para cada vez mais casos em concreto. Este fenômeno é chamado por Jorge de Figueiredo Dias de “mancha de criminalização” (2007, p. 66).




    Para aquele autor, dado o uso crescente do que era para ser ultima ratio, está ocorrendo um overloading do processo penal, visivelmente através do número de processos criminais tramitando nos tribunais.




    Nesta senda, a base do processo penal, qual seja seus princípios processuais penais constitucionais, apesar de já ter sido bem debatida, é constantemente revisitada pelos tribunais superiores com fito de atualizar os entendimentos à realidade hodierna.




    E, com o advento da globalização, bem como, a maior interação entre nações, facilitou-se o entendimento de que os Estados deveriam se unir para combater e empreender esforços para evitar que novas atrocidades e grandes violações de direitos humanos ocorressem.




    Esta ideia favoreceu a criação de sistemas regionais de proteção aos direitos humanos, cuja atribuição seria a de instituir mecanismos de defesa a ditos direitos e, por conseguinte realizar o julgamento que fossem comprovadamente violadores, inclusive os próprios Estados.




    Mas, qual o diálogo dessa possibilidade com o processo penal brasileiro, mais especificadamente seus princípios constitucionais?




    Tal indagação pode ser respondida ao se elucidar que o processo penal, assim como o Direito, deve ser concebido em consonância com a sociedade e o que a coletividade, representados por seus legisladores, entendem haver necessidade de coação estatal maior para reprimir e/ou prover resposta à conduta tipificada como crime, por não ser aceita no seio social.




    Deste modo, ao passo que as cortes internacionais vão se consolidando através dos casos que conhecem e julgam, acabam criando também entendimentos que podem ser utilizados em âmbito nacional com caráter argumentativo.




    No que tange ao processo penal, evidencia-se que, cada vez mais, torna-se comum o diálogo do ordenamento nacional com os tratados de direitos humanos ratificados pelo Brasil, bem como uma aproximação com a Corte do sistema regional ao qual este país faz parte, qual seja, o Sistema Interamericano de Direitos Humanos.




    É nesta vertente que este trabalho se propõe a a explanar sobre os princípios processuais penais constitucionais brasileiros e denotar seu desembrulhar no âmbito desta matéria. Tal análise será realizada sob a ótica do Direito Internacional dos Direitos Humanos, demonstrando como tais tratados possuem incidência – seja ela direta ou indireta - no ordenamento nacional na área em apreço.




    Como metodologia, utilizou-se estudo bibliográfico e jurisprudencial, majoritariamente do Supremo Tribunal Federal – STF, para analisar a incidência dos princípios em testilha com o enfoque de influência do Direito Internacional dos Direitos Humanos.




    Para tanto, a presente monografia está dividida em três capítulos. O primeiro possui teor básico e de introdução à temática a ser abordada, com preceitos necessários para se compreender a conjectura em testilha.




    No que concerne o segundo capítulo, cuidará de delinear, de forma mais detalhada, os principais princípios processuais penais constitucionais do processo penal brasileiro, sempre com enlace no diálogo com os tratados que o Brasil tenha se comprometido.




    Por fim, o último capítulo traz exemplos práticos de aplicação do que fora explanado, com jurisprudências nacionais e comentários acerca de como esse diálogo é instituído e, principalmente, bem como a subsunção dos princípios em análise em casos concretos.




    Logo, note-se não se tratar de mera pesquisa explanatória, mas sim de instrumento capaz de discutir os princípios constitucionais e, dessa maneira, corroborar com o sistema que é formado dentro da realidade: sociedade, crime, pena e direitos humanos.


  




  

    I DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS E PROCESSO PENAL




    1. DIREITOS HUMANOS: BASES E PRINCÍPIOS




    Durante um lapso temporal extenso –com resquícios que seguem até hoje- os agrupamentos sociais eram categorizados em grupos, cujos principais parâmetros remetem à religião, à cor e à raça. Tal segmentação acabava dividindo as pessoas utilizando-se dos preceitos ditados pela conjuntura sociopolítica-econômica-religiosa de cada época. Classificando, assim, quais grupos eram ou não dignos.




    Nesse sentido, cumpre exemplificar que na Grécia Antiga somente os homens eram cidadãos e podiam exercer os direitos decorrentes desse status, tendo as mulheres e as crianças um papel secundário nas decisões importantes da sociedade grega. Esta segregação é referida e por André de Carvalho Ramos que, ao dissertar sobre a importância dos gregos para os direitos humanos, notou que existiram “diversas exclusões” (RAMOS, 2014, p. 28).




    A história humana está repleta de exemplos de divisão e segregação de grupos. É a velha regra do vencido sendo absorvido e dominado pelo vencedor. Assim, Fábio Comparato (2010, p. 13) denota que uma das mais importantes revelações que a história humana já teve foi a de que todos os seres humanos, apesar de suas diferenças, são merecedores do mesmo respeito.




    Apesar de tal revelação, ainda hoje há quem continue adotando posturas jurídicas de desigualdade em situações nas quais não há discrimen legítimo que o justifique, em visível violação ao princípio constitucional da igualdade. É frequente quem acredite que uma pessoa seja mais ou menos indigna que outra. Porém, este pensamento não merece prosperar e necessita ser erradicado a fim de que haja a construção de uma sociedade realmente igual.




    Deste modo, importa saber o que são os direitos humanos.




    1.1 DIREITOS HUMANOS: CONCEITUAÇÃO




    Primeiramente, impende comentar que a terminologia direitos humanos é uma questão já muito debatida, visto que, já houveram – e ainda há- diversas terminações para designar esses direitos. Já foram entendidos como “liberdades públicas” na França, como “direitos morais” na cultura anglo-saxônica, como “direitos públicos subjetivos” e por tantos mais léxicos (NOGUEIRA, 1997).




    Neste trabalho, usar-se-á a terminologia direitos humanos, uma das palavras adotadas pela Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988 em seu artigo 4˚, inciso II e também no artigo 5˚, LXXVIII.




    No que tange ao conceito de direitos humanos, existe uma gama de entendimentos cujas bases advém desde o jus naturalismo até o denominado neopositivismo.




    Hannah Arendt, filósofa alemã, ensina que os direitos humanos não são algo pronto, mas sim um construído em constante mudança (1979 apud PIOVESAN, 2006, p. 37). Ou seja, as movimentações sociais e lutas pelos anseios de melhoria fazem com que haja sempre um processo de construção e reconstrução.




    Para Noberto Bobbio (2004, p. 9) tais direitos são históricos, pois surgem em momentos específicos cujas “lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes” promovem a produção desse grupo de direitos. Bobbio é enfático em dizer que este processo é gradual, ora “não –nascem- todos de uma vez e nem de uma vez por todas” (p. 9).




    André de Carvalho Ramos, por sua vez, ensina que são aqueles “direitos essenciais e indispensáveis à vida digna” (2014, p. 23), ou seja, são um conjunto de direitos considerados imprescindíveis para que uma pessoa viva de maneira digna.




    Assim, ao refletir sobre o que são direitos humanos, necessita-se saber que a essência do ser humano é a sua dignidade. Esta, não é só para uma pessoa ou outra, para o grupo dominante, ou para reis e rainhas, mas sim, para todo e qualquer ser humano. Seres estes que, segundo Comparato, são os “únicos entes no mundo capazes de amar, descobrir a verdade e criar a beleza” (p. 13).




    Deste modo, falar de direitos humanos é falar de dignidade da pessoa humana. Nos termos da Declaração Universal da Organização das Nações Unidas – ONU, a dignidade é percebida à luz da teoria kantiana, ou seja, tem o seu elemento nuclear baseado na autonomia e no direito de autodeterminação da pessoa (SARLET, 2004, p. 45).




    É este o disposto no artigo 1 da Declaração “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade” (grifo nosso).




    Nesse mesmo sentido, o doutrinador J. J. Gomes Canotilho (1993) entende que tal princípio é uma ideia pré-moderna e moderna do que Pico della Mirandola chamou de dignitas-hominis. Em outras palavras, é a ideia do indivíduo gerindo a si próprio e trilhando sua vida de acordo com seu projeto espiritual.




    No que tange à discussão do que é a dignidade, Immanuel Kant ensina que o homem deve ter fim em si mesmo e lembra que, no reino dos fins, tudo tem um preço ou uma dignidade. Com esta distinção Kant faz a diferenciação do homem e das coisas, qual seja, que o homem não tem preço e sim dignidade, por “estar acima de todo preço” (1986, p. 77).




    Ou seja, a dignidade é intrínseca à pessoa humana e tem seus alicerces na autonomia ética do ser humano. Isto porque, para Kant, a autonomia da vontade é um atributo exclusivo dos seres racionais e, para ele, é o fundamento da dignidade da natureza humana.




    In verbis,




    O homem, e, duma maneira geral, todo o ser racional, existe como fim em si mesmo, não só como meio para o uso arbitrário desta ou daquela vontade. Pelo contrario, em todas as suas ações, tanto nas que se dirigem a ele mesmo como nas que se dirigem a outros seres racionais, ele tem sempre de ser considerado simultaneamente como fim. (...). Portanto o valor de todos os objetos que possamos adquirir pelas nossas ações é sempre condicional. Os seres cuja existência depende, não em verdade da nossa vontade, mas da natureza, têm contudo, se são seres irracionais, apenas um valor relativo como meios e por isso se chamam coisas, ao passo que os seres racionais se chamam pessoas, porque a sua natureza os distingue já como fins em si mesmos, quer dizer como algo que não pode ser empregado como simples meio e que, por conseguinte, limita nessa medida todo o arbítrio (e é um objeto do respeito). (KANT, 2007, p. 68)




    Em síntese, os direitos humanos são todos aqueles direitos que são reconhecidos como essenciais para que o ser humano consiga ter uma vida digna. Deste modo, cada momento histórico pode demandar determinado direito como essencial, um exemplo disto é o recente entendimento de que o acesso à internet é uma necessidade básica na sociedade conectada de hoje.




    É visível, assim, que esse grupo de direitos, como elucida Luis Fernando Barzotto, é essencialmente direito subjetivo. Que é dizer que são aplicáveis a todo e qualquer ser humano pelo simples fato de ser.




    Nesta senda, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos – CADH, em seu preâmbulo diz




    Reconhecendo que os direitos essenciais da pessoa humana não derivam do fato de ser ela nacional de determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, razão por que justificam uma proteção internacional, de natureza convencional, coadjuvante ou complementar da que oferece o direito interno dos Estados americanos; (grifo nosso)




    Ademais, sobre estes direitos importa saber suas características, haja vista que elas baseiam grande parte dos direcionamentos processuais penais que decorrem dos direitos humanos.




    1.2 CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS HUMANOS




    Universalidade, historicidade, indivisibilidade e vedação ao retrocesso (efeito cliquet) são as principais características dos direitos humanos.




    A universalidade é a característica que denota a preocupação de alcançar o máximo possível de pessoas. Segundo André Ramos (p. 91), há a busca de interpretações comuns para os mais importantes assuntos dos direitos humanos, tais quais o direito à vida, tratamento desumano e entre outros.




    Nesse sentido, impende comentar que, dada a complexidade das relações socioculturais hodiernas, essa intenção de ser universal é, de certo modo, frágil. Isto porque existem sociedades que acreditam, por exemplo, que é justo e legítimo matar uma mulher da família por estar ofendendo e/ou lesando de alguma forma a moral do grupo familiar.




    Assim, como diz André Ramos, o desafio é ser “universal na diversidade”. É o –ainda recorrente – debate de universalidade vs relativismo. Sobre esta discussão, é interessante se filiar à corrente não radical que entenda a necessidade de aproveitar o melhor das duas correntes e adaptá-las para uma compreensão mais apurada.




    Por sua vez, a historicidade é, provavelmente, a característica mais importante no que tange à intercessão de direitos humanos e processo penal. Ora, tais direitos são conquistados através de movimentações sociais e advém de um período particular da história, no qual há o entendimento de que determinado direito é necessário para que a pessoa consiga ter uma vida plena e digna.




    Deste modo, impende denotar que o rol de direitos que fazem parte desta ideia pode sempre crescer e se adequar ao entendimento da sociedade atual. Isto se dá pelo fato de o Direito, como área, ter de acompanhar os destinatários da norma – a sociedade. Esta, por sua vez, é conhecida por sua mutabilidade, o que hoje é entendido como x pode amanhã ser y, por exemplo.
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